
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10875-000.561/92-92

1-#.31).P./.

Sess'ão de 11 de novembro de 1994 	 ACORDn0 NR. 101-87.527

Recurso nr.:80.906 - PIS -FATURAMENTO - EX: 1990 E 1991

Recorrente nCHAMFIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.

Recorrida :DRF EM OUARULHOS - SP.

TRIBUTAÇA0 REFLEXA - PIS/FATURAMENTO - Provido o
recurso voluntário apresentado no processo princi-
pal - IRPJ-, por uma relaç.ão de causa e efeito, e

de se dar provimento ao recurso voluntário apre-
sentado no processo decorrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CHAMFIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.n

ACORDAM os Membros da Primeira Clamara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

c::,ála das Sessaes, em 11 de novembro de 1994

PRESIDENTE

1:: ' .::" f CiSm / '7 	- RELATOR,

VISTO EM	 LAZ FERNANDO OL:).....IRA DL MORAES	 - PROCURADOR	 DA F(.:.1, _

SESSRO DE:- * 0E7 199 4	 ,	
Z

/,-...„.„,/

i	 ENDA NACIONAL/

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI

SHIOBARA, RAUL PIMENTEL, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES e SEBASTI g0 R0DRI-

110í

GUES CABRAL.	 n;1
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10875-000.561/92-92

RECURSO NR.: 80.906
ACORDA° NR.: 101-87.527
RECORRENTE : CHAMFIL INDU8/RIA E COMERCIO LTDA.

RELAI. ORJ.. O 

Foi a Recorrente autuada, em tributação reflexa Pis/Fa -
turamento, assim descrita a imputação referente ao(s) exercicio(s) de

„ v rbi N

"DE:SCRI.1:,;riC3 DOS FATO!.::'S E: E:NQUADF:AMENTO LE:GP51...

Lançamento decorrente da fiscaliza0o do IRPJ, na qual
foi apurada omiss7N:o de receita operacional, ocasionando
insuficincia na determina0o de sua base de calculo.
ANEXOS'". Cálculo e Acr. do PIS e cópia auto matriz
(TRPJ).

ENQUADRAMENTO LEOAL',: Art. 3o., alínea "b" e art. 6o. e
seu parágrafo Único da Lei Complementar nr. 07/70, c/c
o art. 4o. alínea "b", e seu parãgrafo lo. e art. 7o. e
seus parágrafos do Regulamento anexo a Res. nr. 174/71
do BACEN, item 3 e subitens da Norma de Serviços
CEF/PIS nr. 2/71, art. lo., parágrafo único da Lei Com-
pl. nr. 17/73 e :ir c: V, parágrafo 2o. do art. lo. do
DL -2445/88., art. II da Lei nr. 7689/88 Lei nr. 769:l./88,
Lei nr. 7714/88 e Lei nr. 8019/90.

- JUROS DE MORA art. 2o. do DL-1736/79, c/c o art. lo.
, inc. 11 do DL-2052/83 e art. 16 do DL-2323/87, com a
redação dada pelo art. 6o. do Dl 23:l. 	 Ar t. 54, pa-

ril .. . r (	 ?c,

(SP



3

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10875-000.561/92-92

ACORDO NR. 101-87.527

- AUW.liTZAÇg0 MONETÁRIA:: arts 15 parágrafo único de 23
do DL-1967/82, c/c o art. lo., inc. 1, parágrafo único
do DL-2052/8":4 ar-j. lo. e parágrafo único do
DL-2323/87g art. 22 parágrafo único, alínea b, Lei
7730/89g art. 13 parágrafo único Lei 7738/89N Port. ME
27/89N arts. lo. parágrafos lo. e 2o., 61 e seus pará-
grafos e 67 inciso V da Lei nr. 7799/89 e Lei nr.
8012/90, c/c art. 3o. item 1 da MP 297/91.

- MULTAN art. lo., inc. III e art. 4o. do DL-2052/83,
c/c o art. 3Q. do DL-2287/86, art. 112, inc. IV da Lei
5172/66 (CTN item II da Port. ME 01/84, art. 86 e seu
parágrafo lo. da Lei 7450/85, art. 11 do DL-2470/88 c/c
art. 2o. da Lei nr. 7.683 (a base de cálculo e o per-
centual da multa estão indicados nos demonstrativos em
anexo).

- CONVERSRO PARA UFIRN Artigo 54 e seu parágrafo lo.„ e
artigo 58, parágrafo único da Lei 8383/91."

A impugnação da Recorrente encontra-se a fls. 18 com

referÊ,ncia	 à	 apresentada	 no	 processo	 matriz	 de	 nr.

10875-000.560/92-20.

A decisão recorrida assim se manifestou para manter o

lançamento.

Face ao exposto, DECIDO tomar conhecimento da presente

impugnação, por tempestiva, para no mérito INDEFERI -LA. k-
41
6,
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PROCESSO NR. 10875-000.561/92-92

Acórdão nr. 101-87.527

Ao SESAR-EORCA, para que possiga na cobrança do PIS -FA - „

TURAMENTO, no montante original constante do auto de infra0o, fls.

13, com os acréscimos legais cabiveis, a época do recolhimento, dando [

á interessada ci@ncia do teor desta decisão, facultando-lhe a interpo-

sição de Recurso Voluntário ao Egrégio Segundo Conselho de Contribuin- '.::...

t•s do Ministério da Fazenda, no prazo de 30 (trinta) dias da citada

ciOncia, conforme dispostono Art. 33, do Decreto rir. 70.235/72.

A fls. 46 se v-0 o recurso voluntário, repetindo, de

forma geral, a impugnação.
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10875-000.561/92-92

ACORDNO MR.. 101-87.527

Y.01.0

	Conselheiro :CELSO ALVES FE :t 	 Relator:

O recurso é tempestivo.

No processo causa IRPJ foi dado provimento ao recurso

voluntário - ACORDMO NR. 101-86.534.

Os fundamentos da decis'ão da autoridade monocrática, no

processo reflexo, ficam sujeitos, em regra, em revis -ão por força do

recurso voluntário, ao decidido no processo-causa, que no caso afastou

a tributaçWo quando julgado por esta Primeira Cã .mara do Conselho de

Contribuintes.

Assim, por uma rela0o de C:RUS e efeito, dou provimen-

to ao recurso.

Brasília ( D .... ), em II d .: . novembro de 199A

/41111.119'
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